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PARECER JL]RÍDICO

InteÍessado: Comissão Permanente de Licitação - CPL
Assunto: Solicitação de reajuste de valor do contrato administrâtivo n.0062024iCPL

Parecer Jurfulico. Direío Consí iluciorítl. Areio Aún inistratiyo-
Licilações e Conlratos. Pedido de reequilíbrio econômict>
rtnsnceiro do Conlrato Admirristrütivo. An<tlise ,hridica dos
reqrisitos legots. Reajuste em sentido esirib. Árl. 37, X\7 da
(lFi88. Contruto de escopo. Possibilidaale. Hipótese dos afligos
2' e 3". copuÍ. det lei n. 10.192.'2001. Não qiic.ação do regra tla
prechtúo lógico. Necesurio observdncia aos requisitos legais
para realimr qualquer reajusíe .los rwlores. Artigos 40, X7 e 65,

§ 8" da lei n. 8.666, 1993. Asryctos Íoflruis observqrlos. Opitião
ltelo dgferimeuto. L)om observtircia dqs coruliç?xs de legalidade
contidq"\ nesle lxrrece r

01. DO RELATÓRIO.

TÍata o presente expediente de requerimento de anáüise juridica sobre a (im)possibilidade de aplicação de
reajuste do Contrato Aúninistrativo n" 006/2024/CPL, consideÍando a existêircia de requerimentos pÍetéritos rea-
lizados pela empresa interessada a conclusão do objeto do con$alo. bem como, a existência de derradeiro reque-
rimento fomrulado pela oontratada.

Ao compulsar os autos. nota-se pelas informações fomecidas que a empÍesa interessada realizou os re-
querimentôs necessários a aplicação do reajuste contratual tempestivamente, sendo, todaüa, os requerimentos ol-
vidados pela administração mrmicipal, razâo pela qual, a contratada apresentou requerimento de indenização so-
bre os valores não reajustados quando da assinaflra do termo de enc€ÍraÍnento do contrâto âdmiÍistÍativo.

É o relatório

COMPETÊN LA RIA JURÍDICA M NI IP

PÍeliminarrnente, cuÍnpre destacâr que compete a essa procuradoriâ. única e exclusivaÍnente, prestâr
consultoria. seatdo este pâxecer meÍamente opinativo, sob o pÍisma estritamente jurídico, não lhe cabendo
adeÍltrar em aspectos relativos a conveniência e opoÍtunidade da pratica dos atos administÍativos, que estão re-V servados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar ques-
tões de natuÍeza eminentemente tecnic4 administrativa e/ou financeir4 salvo hipóteses teratológicas.

O aÍt. 38, inc. VI da Leif 8.666/93 prevê que o processo administrativo de contratação pública dere
ser instruído, entres outrôs documentos, com "parcceres lécnicos ot iuridicos emilidos sobre a licitaÇão, dis-
penso ou inexigibilidade "- O panágÍafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "as minutas de
editais de licitação, bem como as dos contratog acordos, convênios ou ajustes devon ser previamente exami-
nadas e aprovadas por assessoriajurídica da Adrninistração".

A necessidade de anríüise juridica nos pÍocedimentos administrativos licitatôrios estí preüsta ainda
nas Resoluções n" 11.53512014 e n' 11.832/2015, alteradâs pelas Resoluções Íf 29/2017 e n" 4312017 do Tri-
brmal de Contas dos Municípios do Estado do Paá.

03. DA ANÁLISE JURÍDICA
03.I. DO PED DE REAJIJSTE CONTRATUAI. ART. 37. INCISO )LXI _ CF ART. 40. INCI-
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so xI - LEI N'8.6ó6193.
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Conforme disposto acima o pÍesente parecer j urídico é meÍamente opinativo, com o fito de orientar as
altoridâdes competentes na resolução de questões postas em anátise de acordo com a documentação
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apÍEsentada, não sendo, poíanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que podeni op
acolhimento das presentes razôes ou não.

Destaca-se que o exame a ser realizado pelo presente possui extrema relevância e exige uma avaliação
acurada da norma e dos fatos apresentados, pois inclusive os órgãos fiscalizadores do Poder Público possuem
especial enfoque na análise sobre os fundamentos aplicados em alterações contratuais decorrentes de
licitâções, com o intuito de coibir a mácula aos principios constitucionais do caput do artigo 37 da Carta
Magna.

Pois bem. É sabido que a Administração Pública somente pode realizar obras, serviços, compras e

alienações mediante processo de licitação pública, conforme disposto no art. 37, hciso XXI da Constituição
Federal de 1988:

Art. 37. A administraÇão pública dircta e indireta de qualquer
dos Poderus da Ilnião, dos Estados, do Dislrito Federal e dos
Municipios obedecerà aos pincípíos de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efciência e, também,
ao seguinle:
XXI - rcssalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados medianle
processo de licitação públíca que assegure igualdade de
condições a todos os conconcntes, com clâusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, antidas as condicões
efetivas da proposlú. nos termos da lei, o qual somenÍe permilirá
cts exigências de qualiJicação técníca e econômica
indispensàveis à garanlia do cumpimento dat obrigações.

A IÉi 8.666/95 prevê nos seus artigos 54 a 80 disposições rcferentes aos temas da formalização,
alteração, execução, inexecuçâo e rescisão dos contratos firmados com a Administração Pública.

Dentre essas noÍrní§, paÍa manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Lei n'8.6ó6193
prevê os institutos *reajuste" e "reüsão" como forma de recomposição do prego, nos casos em que se
verifica a ocorrência de áleas ordináúas e extraordinárias, respectivamente.

Em breves linhas o gigglte objetiva a proteção do preço em relação à desvalorizaçâo provocada pela
variação dos custos de produção do objeto contratado por oscilações ordinárias da economia (efeito
inflacionário), já a 1gy,§!q preserva os preços ante as variações anormais da economia, provocadas por fatos
extracontratuais, supervenientes à apresentação da proposta e, em geral, imprevisíveis ou, se previsíveis, de
consequências incalculáveis.

Neste compasso â g§Ég quanto meio de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato está prevista
no art. 65 (alinea "d" do inciso II e §§ 5'e 6') da Lei n" 8.666/93, e objetiva â mânutenção do equilíbrio
econômico.financeiro na hipótese de sobrevirem fatos impreüsíveis ou preüsívei$ porém de
consequências incalculáveis, configurando álea econômice extrâordináriâ e extrrcontrâtuâI, senão

vejamos:

Rua Lauro SodÉ, n' I l8 - Cçntro, Viscu/PA, CEP: 68.62G0O0 - c-mail: procuradoria@viscu.pa.govbr Pâgina 2

Da leitura do referido dispositivo é possível identificar na redação constitucional a possibilidade de
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato com a finalidade precipua de evitar o enriquecimento sem cau-
sa, assegurando a equivalência entre o encargo e a remuneração através do restabelecimento do equilibrio con-
tratual porventura alterado durante a sua execução. Razão pela qual pode se infirmar que o equilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato tem previsão constitucional, o que foi devidamente observado pela legislação in-
fràconstitucional. senão vej amos:
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Árt. 65- Os contratos rcgidos por esla Lei poderão ser

com as devidas iusíirtcafiva§, nos seguinles casos:

Il - por acotdo das Partes:

d) a a) as rles clua

doen
nru da o

oh tlo itíb

ceto al do na hiDótese deecl)
sí) rem atos ou DOrem de

execacdo do ai slado. ou, airula, em caso de Jorça maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

ext r oord in ária e eÍlraco ntralual
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§ 50 Quaisquer lribulos ou encargos legais crrados' alterados

á, qíntos,- b"m como a superveniência de disposiÇões legais'

quando ocotidas após a dàn da apresentação-da proposla' de

àomprouada repercussão nos preÇos contratados' implicarõo a

reviõo destes para mais ou para menos' conforme o caso'

§ 60 Em havendo aheraçõo unilaleral do con-trato. que aumente
"o, 

encorgos do contratado, a Administração deverá restabelecer'

por aditãmento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial'

NaprecisaligãodeCelsoAntônioBandeiradeMello,emsuaobra..CursodeDiÍeiÍoAdministrativo,''
Editora Malheiros , p.347: "... o iq'itit'o econômico financeiro .é 

a relação de iguatdade formada' de um la-

do, pelas obrigações orru*iaoriiii'"ornr,orr" no'*o^nnto do aiusre e, de outro lado, pela compensação

econômica que lhe corresponderá ".

Assim, inequívoco é que há expressa previsão lgqal qara se autorizar o Poder Público a proceder à

.*o*pá.içao do equilibrio 
"oot "tuut, 

L"- .o.o, a reüsão ào contrato administratívo a partir de aumentos

ou decÉscimos de valores para reequilibrar seu preço' diante das hipóteses listadas nesta norma'

Portanto,aIg!&êqdospreçoséinstitutoquepossuiafinalidadedereequilibraraequação
econômico-financeira desde que a altárscão tenha sidg or"oyq§ada oor álea extrflgrdi4ária-sltoerveniente

eo orisinalmente contratsdo, "@a 
alinea "d"' da Lei n' 8'666i93'

Sendoassim,paraseterodireitoaoreequilíbrioeconômico.financeiropeloinstitutodareüsão.
devem estar presentes os seguintes pressupostos:

a) elevação dos encargos do particular;

b) oconência de evento @

ããiío niiuttoao, ou, ainda' em caso de força maior caso

nrutn ." n; n príncipe, configurarulo 
^álea 

econômica

extraordinária e exlràcontmtual) com ocorrência posterior à

aprcsenlação da ptttposta, ou' quando se trata de Registro de

Prcço, da assinatura da Ata; e
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c) vínculo de causalidade enfie o evento oconido e a

maioracão dos encargos da emDtesa:

Destarte, a revisão nada mais ê que o próprio reequilíbrio econômico-financeiro, baseado na Teoria da

knprevisão, que exige, para a sua ocorrêncú, à comprovação real de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

poié. d" 
"onseqrênãia. 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, o que não ocorre

no presente caso.

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, já analisado anteriormente no Presente paÍecer'

"*ige 
a manuÉoção das condições efetivas da proposta apresentada pela empresa. Tal disposição, busca

pro[g". u equução econômica do contrato, sendo realizada através de institutos previstos na Lei, dentre eles, o

reaju-ste em-sentido e§trito. citamos, aqui, os ensinamentos do Professor Ronny charles:

"O rcaiuste em sentido eslrito pode ser p,evisto nos conlratos

com prazo de duração igual ou superior a um ano' Nos termos da

Lei ;" 10.192/2001, o ,uaiuste oconerá com periodicidade anual'

contada a partit da data limite para apresentqção da pmposlo ou

do orçamento a que essa se referir No rcaiaste em sentindo

esttito, os índices aplicados para ?eÍletir a variação dos custos

deverfi estr,t previarnente estabelecidos no conttato' Vale lembrar

que o art. 55 da Lei 8-666/93, de 1993' determina como uma das

cláusulas necessárias ou essenciais ao contrato, as que

estabelecem os critérios, dala base e periodicidade do rcajuste de

preços." (griío nosso)

o critério de reaiuste, previsto no artigo 40, inciso Xl, da Í-e,i 8.666193, veio como uma forma de

recompor o equilitrioããi-Omicà-financeiro do iontrato, afavés de indices gerais ou específicos, quando este

sofrer os efeitos da inflação:

"Art. 40. O edital conterá no prcâmbulo o número de otdem em

série anual, o nome da reparliç'ão interessada e de seu setor, a

modalidade, o regime de execução e o tipo da licilaÇão, d menção

de que será regida por e.sta Lei, o local, dia e hora para

*"ibi*nnto da documentação e pruposta, bem como para início

da abertura dos envelopes, e irulicará, obrigaloiamente, o

seguinte:
fl - crilério de reajuste, qae deverá Tetttar a variação efetiva

do caslo de produção, admitida a adoçAo de índices específicos

ou sebrtais, desde a dal4 Fevisla paru oprusentação da

pfoposta, oa do orçamento a que erisa ptoposü se rcfertr, aü a
data do adimptemento de cada parcela: " (grifo nosso)

Assim, o gjggE deverá considerar as variações dos valores decorridas dentro do prazo de um ano.

,e ...rb-et"odo, poãr-to3o princípio da anualidade, nos termos dos artigos 2" e 3' da Lei 10.1921200'l :

Àrt. 2'. É admitida eslipubçAo de coneçõo monetâria ou de

,eajusÍe por índíces de preços Serdis' setoriais ou que reJlilam a

vaiiação dos cwlos de prcdução ou dos insumos utilizados nos

coníratos de prazo de duração igual ou superior a um ano'

Árt. 3'. Os contratos em que seja parte ôrgão ou entidade da

Administação Pública dircta ou indheía da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, serão rcaiuslados ou

corrigidos moneíariamente de acotdo com as disposições desta

I
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Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993.

Dos dispositivos supramencionados, depreende-se que nos contratos com vigência superior a um ano,
a concessão de 1ggjgglg de preços se configura como imposição legal.

No caso em tela, observa-se que nos conhatos há previsão expressa de reajustes dos preços
conhatados:

7.1. O valor inicial contralado terá o critéio de rcajuste desde
que retratar a variação eíeliva da composiÇão de BDI (BeneJício
e Despesas Indirelas), admitida à adoção de índices específicos
ou seloriais, desde a dala da pruposta até a data do
adimplemento de cada parcela.
NOTA: Á Preíeitura Municipdl de Vtseu busca a solução mais
adequada ao intercsse público primáio envobido no caso
concreto, levando em consideração os princípios da
razoabilidade, proporcionalídade, moralidade, legalidade e
eJiciência, encartados no Art. 37 da ConsÍituição da República
7.2. O rcajuste proporciona a atualizaÇão dos valores
contratados, após o interrcgno mínímo de um ano, contado da
data da apresentação da pmposta, após a adjudicação e
homologação do objeto.

Dessa forrna, o reaiuste é devido à empresa, após decorrido 12 (doze) meses da data da proposta, por
tratar-se de instituto que busca manter as condições originais da proposta, considerando as variações naturais
dos custos do contrato, principalmente decorrentes de atuação inflacionária.

SobÍe o tema, a Consultoria Zênite, em texto publicado de autoria do Dr. Caio Caminha Felipe de
Albuquerque, Mestre em Direito e Procurador do Estâdo do Mato Grosso, esclarece a questão:

Sendo juridicamenle viável suprir o omissAo do cláusulq contratual
relaliva ao reajuste, é necessário verificar se há porâmetrus objelivos e
lécnicos que impeçam que o restrllado sejq injusÍo.
Com efeito, s lei não estobelece qual índice deve ser utilizado em codo
caso, mas isso não signifrcq que há uma margem de completa
discricionoriedode na escolha. O principal ponto que deve nortear a
opção é a capocidade que o índice tem de reflelir a efeliya variação de
cttstos. Á adoção de índices específicos or setoriais não cowtitui umq
exceção, mqs um reforço da necessidade de que a variação dos c'ustos
seja rcalmeníe abarcoda pelo reajusle.
Nesse senlido, não lui propriomente uma complela liberdade a
definição do índice. O princiryl limile à discricionariedade nelssq
escolha é a capacidade de o índice rcfletir a rcal elevoção dos cuslos
daqueles insumos vinarlados ao objeto conÍqíuql.
Diversos e vqriados índices exislem. No âmbito dos indicas gerais, o
indice Nacional de Preços ao Consunidor Amplo (IPCÁ) é elaborado
pelo IBGE e eslabelecido por meio de pesquiscls de preços pqgos no
varejo pelo consumidor final, reJlelindo o custo de vida médio das

famílias c.om renda mensal entre I e 40 salórios-minimos. Ao lado dele,
eÍisÍe o Indice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), elaborado pela
FGV que lambém acomponha a variação de preços prqticados no
mencqdo.
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Em que pese o instrumento conhatual trazer em seu bojo a obrigatoriedade da realízação do reajuste
de preços para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato ante a variação da inflação em
determinado período, este não foi observado pela administração.
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Já no caso da conshltção civil, o indice Nacionol de ConsrruçAo Civil
(INCC), que coleto os preços de ateriqis, equipamenlos, mão de obra
eferramentas do selor, é o indice que tem maior capacidode de refletir a
eíeÍiva variação do cttsto de prudução. Para obras mdoviátiqs, exisle
um índice específico levantodo e publicodo pelo DNIT em parceria com
a FGV no âmbito do SICRO, levondo em conta as especificidades
dessas obras e de seus insumos.
Exislirá cerla morgem de discricionariedade na escolha do índice
aplicâvel ao caso quando mais de um puder ser ulilizado. Á titulo de
exemplo, pma controtos de locação de imóveís, larrlo o IPCA qua to o
IGP-M poden ser ulilizados, uma vez que não há indice especifico no
caso. Exisle discricionariedade no opção, desde que se busque o índice
que reJlita da melhor forma possÍvel a variação. Porém, o mesmo não
pode ser dito acerca da construção civil e dus obras rodoviáriqs. Nsçles
casos, a exislência de índices especificos ou setoriais, cuja metodologia
permire uma melhor avoliação da variaçào dos ptcços, acoba por
limitar a ,nqrgem de discricionariedade adminisbotiva.
E exatamente por esse molivo que o hibmal de Conlas da Unido já
afirmou ser preferivel, semprc que possivel, a aplicação de indices
setoriais especírtcos.
Por conlo disso, não haverá morgem de discricionariedade pora o
odministqdor estabelecer o crilério de rcajusle. O indice deve
obrigaloriomenle ,elralar a variação eíetiva do cusío de pmdução.
Por conseguinte, a mÍrrgem de discricionariedade na escolha do indice
de ,eajusÍe de um contato adminislrativo somenle exisle na medida em
que o índice escolhido seja o mais capaz de retletir a eÍeriva varioção
dos cusÍos dos insumos relocionados ao objeto conlralual. Havendo
índice selorial ou especiftco, ele deve ser aplicado para que o contralo
s ej a alual izado corretqmenle.

Portânto, Dara a reslizacão do reaiuste em sentido estrito é necessário oue seia estabelecido o
índice aolicável âo caso. que corresDonda âo obieto contrâtuâl. no câso o da construcão civil. aplicando-
se a variacão deste no Deríodo de l2 (doze) eses â contâr dâ flDresentâcâo da DroDostâ.

IA PEDIDO PRETÉRITO RR-EN DE

Os pedidos de reajusle apresentados pela empresa contratâda Íefletem o peíodo decorrido de 12

(doze) meses da apresentação da proposta contados da data em que ocorreu a sessão pública d€ apresentaçâo,

nascendo assim o direito da contratada de solicitar o reajuste dos preços de sua proposta, haja vista a
passagem de um ano apôs a sua apresentação, conforme dispõe o instrumento conmtual em sua Cláusula
Sétima, item 7.2:

7.2- O rcajuste proporciona a atualização dos valorcs
contralados, apôs o inlerregno mínimo de um ano, conÍado da
data da apresentaÇão da pxtposta, após a adjudicação e
homologação do objeto.

Como se pode observar no histórico do contrato houve a r€alização de termos aditivos de prorrogaçâo
do prazo de vigência sem que os pedidos de reajustes fossem devidamente analisados, portanto, havendo
omissão da administraçâo municipal.

Nestes termos, importante destacar que a preclusão é a perda do direito de praticar o ato em
decorrência de algum fato jurídico superveniente e é subdividida em três tipos: lemporal, consumativa e

lógica. Essa última ocoÍÍe quando a paÍe pratica ato incompativel com a pretensão.
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Sobre a concepgão de preclusão lógic4 vale dgP:t'. 
"":ho 

do Acórdão n' l'82712008 - Plenârio do

Tribunal de contâs da u.ao, qr;;;àirif"ia po.tibilidad" de recoúecimento desse instituto no que se

refeÍeà49!E&:
61. Por conseguinle, considet'q que a solicitação de rcPacludÇão

contratual íeita pela emprcsa Poliedxt em 10/4/2007, com eíeitos

,etroalivos a l/5/2005, encontra óbice no instiluto da Prcclusão

lógica. Com efeito, há a Preclusão ló,gica quando se Pretende

pralicar ato incompatível com outr{, anteriormente Praticado. In

casu, a incomPal ibilidade rcsidiria no Pedido de repactuação de

preços que, em momenlo antefior, rcceberam a anuência da

conÍralada A aceita cao pfec0s DEIg

A u ta ual

0 d

nt ecorÍe.nte do a

ocofiido em ,naio de 2005'

62. A contrário sensu,To se admitir que os efeitos da repactuação

pudessem rclmagir a períodos anteiores à data da assinatura do
'Prmo adilivo dà prcrrcgaçõo contralual' o iuizo discricionário

feito pela Admínistraçãã acerca dd conveniência e oportunidade

em prurrogar o contrato (iuízo este baseado na qualidade dos

iiiiçot 'pntnaos e na adequação dos prc-ç3s até então

prati;ado;) rcstraria comptametido' É 
-nessc 

senlido que o arligo
'57, inciso'II, da Lei n" li'666/g3, ao dispor sobre a possibilidade

de pmrmgação dos confiatos de ptesmção de sewiços a serem

*i*uai, de forma contínua' estabelece' como finalidade' a

"obtenção de prcços e condições mais vantaiosas para a

adminislração " '
63. Re.§satlo que a aplicação de um instituto p''ocessual tal qual a

pia^ao ao'feito iob exame decorre do entendimento de que a
'exeanção de um contato é um prucesso' composto por diversos

ini, q,r" 
"on""d" 

direitos e impõe obrigações às partes' (grifou'

se).

oinstitutodarcDacturcão'emboranãoprevistooÍi.gilElÍnentenaLein"8'666/93,éumaespéciede
rcaiuste. sendo disciplinad. p"r?iü'íàôeõrnrp-óc n' oízorz e recoúecido pelo TCU no Acórdão no

1.488/2016-Plenário,devendoserutilizadoapenaspÍrraserviçosdenaturezacontinuadacomdedicação
exclusiva de mão de obra

Comoditoacima,algB4l@g!9éutilizadanoscontÍatosdeterceirizaçãodeserviçoscontínuoscom
dedicação exclusiva de mão de .bããl instituto difere do .eaiuste em sentido estrito (poÍ índice)' já que'

neste, é estipulado previamenteã'ãai"" q* ir"iài.á uo*lãlo:--t" *bre o valor do contrato, não havendo

necessidade de comprovação da variação dàs custos' enquanto.âquele-pressupõe a aen-ro1gg-i1 analítica da

variacão dos comDonentes ao. 
"utiÀ 

Joi L'"" "t nouo acordo' dissiàio ou convenção coletiva que fixar os

;;l .;.* àtJão de obra da categoía profissional abrangida pelo conrato'

Percebe-se que o TCU entendeu que' nos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra' o

contratado deve pleitear a ."pu"t 
-""io'ãtã 

À.i""t"." a" termo de prorrogação ou. ao menos, fazer ressalva no

termo aditivo quanto ao pretendã;;;úe, sob pena de ," op".".u p.""'iosão lógica do direito à repactuação'

Issoporque,quandoaspartesconvencionam'emtellnoaditivobilateral,queavigênciainicialmente
estabelecida no instrumento *ril;; s; ;;";ogada e ratificam as deÍnais cláusulas contratuais, tem-se que

;;;; ("-" *. "u*rtu" "ootraúui"; 
est'i mantião para o próximo período de vigência'
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Porém, isso não ocorre nos conlrâtos de escopo, pois, conforme disposto no Parecer no

00003/2023IDECOR/CGU/AGU, da Advocacia Geral da União - AGU, cuja Ementa segue abaixo, a
prorrogação desses contratos visa tão somente a dilação do prazo pira a conclusão do objeto contratado, ou
seja do seu escopo, não caÍacterizaÍrdo a renúncia trícita ou a preclusão lógica do direito de reajuste em sentido
estrito dos preços pactuados:

DIREITO CONSTITACIONAL DIREITO
ÁDMTNTSTRATTVO. EUUÁÇÃO ECONôM|CO-
FINANCEIRA DOS CONTRÁTOS ADMINISTRÁTIVOS.
REÁJTISTE EM SENTIDO ESTRITO. CONTRATOS DE
ES('OPO. CONTRATOS DE SERWÇOS CONTINUÁDOS.
NÃo .ÁPLICA<-,Ão EM REGL4
DÁPRECLUSÁOLOGICA.HIPOTESE EXCEPCIONÁL DE
INCIDÊNC]A, DESDE ?UE EXPRESSÁMENTE PREWSru NO
EDITAL O(I CONTRÁTO.

I) A prcclusão lógica caracterizo-se como a rcnúncia lácilü a um
direito em razão da prática de ato incompatível ou inconciliável
com seu regular exercício.
Il) Nos contratos adminislrattvos de prestaÇão de serviços
conlínuos, a celebração de lermo aditivo para renovação das
obrigações pactuadas por um período subsequenrc nAo
reprcsenla peÍ sie em regra medida logicamenle incompatível
com a concessão do reajuste em sentido estrito dos preços
pactuados, uma vez que o ,eajuste consubstancia mera exprcssão
da preservoção da equação econômico-íinanceira dos contratos
ddministralivos mediante correção monetária que rctrote o
vdridÇão ektiva dos custos de prudução.
III) Nos contratos administmtivos de escopo, rcpala-se
igualmente que em rcgÍa também não se caracteriza a rcnúncia
lácila do direilo de Íeajuste em senlido eslrito em deconência
da celebração de aditamento de prazt dc vigência para o
pronogação do cronogmma de execaçõo do objeto, umú vez

oue nessa hioólese ! dilacõo contratual importa medida
necessdria oara a orónria conclusão do escooo oacluado, não
reDresentando oer si e em rcgta üto inconciliável com uhertor
concessão do reaiusíe em sentido esbito dos orecos
conttatúdos-
IV) Pot caructeizat-se o rcajuste em sentido estrito como
direito de ordem patrimonial e disponível, não há óbice jurídico
para que, em tese, seia consumada a renúncit táciÍa ou a
oreclusiio lógica do seu sercício nos contratos continaados e
nos conttatos de escoDo. desde qae currrulalivamente: (d) o
edital ou confiato prcveja exprcssamente que a concessõo tlo
reajuste resta condicionada à sollcitação do contrutado; (h) que
nõo haja solicilaçdo do rcajusle antes da celebração de
aütamento de vigência; (c) seja celebrado aditarrrento para ú
prunogação do pmzo de vigôncia do confiaío sem qualquer
ressalw, qaanto à ulleriü análise pela Administração do
rcdjuste e (d) o edilal exprcssamenle preveja qae a

formalização do aditqmento sem a concessúo do reajaste, oa
ressalva de sua superueniente análise, será considemda como
renúncfut ou prcclusão lógica do direito.
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Y) Considerando que o ,cajuste em sentido estrilo é um direito
paÍrimonial disponível, qae as renúncias se interprctam
e$rttamente (a 114 do Código Civil), que os prcceitos de
dircito privado se aplicam suplelivamente aos conlratos
administrativos, que os conlralos administralivos devem dispor
com clareza e prccisão sobrc os deveres, obigações e
rusponsabilidades das partes (§ 2' do ott. 89 da Lei n. 14.1 33, de
2021, § 1" do art. 54 da Lei n. 8.666, de l99j), a rcnúncia tácita
do reajuste em sentido estrito não prescinde de disciplina no
edital ou contrato para fins de sua caraclerização. (grift nosso)

Acerca dos contratos de escopo, deve-se esclarecer que em regra a preclusão lógica do reajuste em
sentido estrito não se aplica como regftt, até mesmo porque a prorrogação do prazo de vigência nos
instrumentos dessa natureza não representa uma renovação de prestação de serviços de caráter contínuo,
voltando-se em sua essência para viabilizar a pópria conclusão do objeto contratado, assim, a celebração do
aditamento para redefinição do cronograma de execução do escopo pactuado não se revela per si, e ao menos

._ em regra (reitere-se), medida incompatível com a superveniente concessão do reajuste em sentido estrito.

Assim sendo, como se pode verificar na ementa do PaÍecer n" 00003/2023/DECOR/CGU/ACU, para
que haja a ocorrência da renúncia tácita ou da preclusão lógica, é necessário que, tanto o edital da licitação
como o instrum€nto contratual tragam de forma expressa, cumulativamente, as seguintes previsões: i) que a

concessão do Íeajuste resta condicionada à solicitação do contratado; ii) que não haja solicitação do reajuste
antes da celebração de aditamento de vigência; iii) seja celebrado aditamento para a prorrogação do prazo de
vigência do contrato sem quâlquer ressalva quanto à ulterior análise pela Administração do reajuste e iv) que a

formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será

considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

Condiçôes estas que não se observa nos autos

No mais, de acordo com o artigo I 14 do Código Civil Brasileiro, as renúncias devem ser interpretadas
estritamente, o que significa quê estas não devam ser presumidas ou ampliadas além do que está expresso, o
que se aplica aos contratos administrativos, de acordo com o § lodo art. 54 da Lei n" 8.666i93, que tÍaz clara
determinação de que as disposições do direito provado incidem supletivamente nos contratos administrativos,
devendo estes definir, com clareza e precisão, os direitos obrigações e responsabilidades das paÍes.

Códiso Civi| Brs$ile!rr)

Árt. 1 14. Os negócios juridicos benéficos e a renúncia intetpre-
lam-se estriÍamenÍe.

Art- 54- Os controlos sdministrativos de que traía esla Lei
rcgulam-se pelas ruas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se-lhes, suplelivamente, os princípios da
teorio geral dos contratos e as dkposições de dircito privado.

§ l' Os contratos devem estabelecer com clateza e prccisão as
condições para sua execução, exprcssas ern cláusulas que
defnam os direiíos, obrigaÇões e rcsponsabilidades das paríes,
em conformidade com os tennos da licitação e da prcposla a que
se vinculam.
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portanto, não há que se falaÍ em preclusão lógica ou renúncia tácita do direito ao reajuste pretendi

haja vista a Cláusula Sétima do instrumento contratual, que trata do reajusÍe, não fazer previsão

manifestação previa do contratado para exercício do seu direito.

Em que pese haver nos autos planilha de custos e formação de preços referente ao r€ajuste pretendido,

vsrifica-se q". i.tu não foi analisada pela Secretaria de Obras do Município de Viseu, não havendo

demonstraçío da metodologia utilizada, nem especificação de índice de reajuste, o que a toma inepta para

baluar a concessão do reequilíbrio/reajuste, sendo assim necessário a análise do reajuste pela Secretaria

Municipal de Obras.

de

deve I ministracão verifi o índice a ser utilizâdo Dâra a rêâ ão doPor todo o exposto,
reaiuste de âl â cotrtrâtada tem dirêito. D efetivamente calcular os valores â seremDrecos. âo qu

izrd n do ser valores nâ

a na solicita . tendo em üstâ a ausência de resentacão dâ etodolosia u a. bem
custos e de

aDresen
como da aolicacão do tual va rra do índice no neríodo

Ante o exposto, após a verificação do indice a ser utilizado para o reajuste de preços solicitado e a

atualização da planilha cuitos e formação de preços, sendo especificada no processo a metodologia utilizada e

ressalvaâo o juizo de mérito da AdministÍação, os aspectos técnicos, econômicos e financeiros que escapam à

análise dessaProcuradoria Juridica, serve o presente para opinar pela concessão do reajuste, por ser de direito

da Contratâdâ, para a manutenção do eqúlibrio econômico-financeiro do contrato, com fundamento na

Cláusula Sétima do instrumento contratual, nos artigos 2" e 3", Caput, dâ Lei n" 1O.19212OO1e no art. 37, XXI
da Constituição Federal de 1988, o qual poderá ser firmado por simples apostil4 nos termos do Art. 65,

paragrafo 8" da Lei n" 8.666193.

É o parecer. SMJ.

05. DA CONCLt]SÃO

unicípio de l1seúPA
dos Suntos

f-
Ágérico

Dec. n" 16/20
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Viseu/PA, I I de julho de 2025.
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